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1 . DAS COI,IOIçOES GERAIS DA CONTRATNçNO

o presente Termo de Referência visa coNTnnrnÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADoS EM SERVIÇ0S DE

coNSULToRTA voLTADA Ao DESENVoLVTMENTo DE ESTUDoS DE pRolgÇöes DE rMpAcTo

F|NANCE|R0 SOBRE AS DESPESAS E RECEITAS DESTINADAS À EOUCAÇAO, conforme tabela,

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, Dessa forma, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE

ItCtfnçnO com fulcro no art. 74, inciso lll, da Lei n0 14.13312021, por tratar-se de serviços técnicos

especializados de natureza singular, prestados por empresa de notória especializaçä0, cuja contrataçäo se

mostra indispensável à obtençäo de resultados eficazes, céleres e tecnicamente qualificados no âmbito da

gestão educacional pública.

l.l.ESPEC|F|CAçÖES E ESTIMATIVA DE C0NSUMO
O custo estimado da contrataçäo possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após

o julgamento das propostas

ITEM.

1

DESCRTçÄo
oONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADoS EM SERVIçoS DE

CONSULTORIA VOLTADA AO

DESENVOLVIMÉNTO DE ESTUDOS DE

enoleçôes DE rMPAcTo FtNANCEtRo

SOBRE AS DESPESAS E RECEITAS

oesr¡ruRoRs À EDUcAçÃo

Valor Total

UNI QIJANT. R$ MENSAL R$ TOTAL

MÊS 12 13,000,00 156,000,00

1.2, O custo estimado total da contrataçäo é de R$ 156.000,00 (cento cinquenta e seis mil reais).

1.3, ESPECTFTCAçÖES DoS SERVIÇOS:

CoNTRATAçÂO Or EMPRESA ESPECTALTZADoS EM SERVIçOS DE CoNSULToRIA VoLTADA A0
DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS DE PROJEçÖES DE IMPACTO FINANCEIRO SOBRE AS DESPESAS

E RECETTAS DESTINADAS À EDUCAçAo.

eventuais impactos financeiros provocados no ente municipal;

a capacidade de investimento do município e a aperfeiçoar os resultados financeiros existentes;

econômica;

Educação Básica - FUNDEB, justificando a evoluçäo do saldo financeiro;

fora planejado para o exercício, além do trabalho consultivo permanente,

estratégicas e de mitigação de riscos (análise de risco).

Desenvolvimento da Educaçäo Básica - MDE; d

Funcionomento: De segundo
q sextq*feiro, dos th às 16h.

a.;9.
tí-].å nuo Juoci sompoio Pontes, No 2ooo ffi*ffi sme@coucoio'ce'gov.br {:.}

Centro - CEP: 61.60O-060



,"'üjf'.*
Secretorio Municipol de

Educoçôo Caucaia !u¡
P{TtgÐiTuårÀ

R ubrt

Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da

qualidade e à expansão do ensino;

Realização de atividades -meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino,

2. DA FUNDAMENTAçÄO E DA DESCRçÄO DA NECESSIDADE DA CoNTRATAçAo
A contrataçäo de empresa especializada para execução do objeto licitado está fundamentada no arl.74, lll,

alíneas "c" 5 3o da Lei 14.133 12021, in verbis:

Arl. 74. É inexigível a licitaçäo quando inviável a competiçã0, em especial nos

casos de:

t..,1

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notÓria

especializaçä0, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

t.,.1

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

$ 30 Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se de

notória especializaçäo o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicaçöes, organizaçä0, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seU trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfaçäo do objeto do contrato.

A presente contrataçäo direta, por inexigibilidade de licitaçã0, tem por objeto a prestaçäo de serviços técnicos

especializados de natureza singular, consistentes na projeçäo de receitas e despesas públicas vinculadas à

área da educaçä0, com o objetivo de subsidiar a tomada de decisöes estratégicas pelos gestores pÚblicos, em

conformidade com os marcos legais que regem o financiamento da educaçäo básica no Brasil,

A empresa proponente possui expertise técnica amplamente reconhecida no setor, acumulando mais de 20

anos be experiência específica em planejamento finânceiro para entes subnacionais, com atuação inintenupta

desde sua fundação na elaboração de diagnósticos fiscais, projeçöes de cenårios econômicos e

dimensionamento de impactos financeiros para políticas públicas educacionais. Ao longo de sua trajetória, já

realizou mais de 1.000 planejamentos financeiros, atendendo a mais de 100 clientes entre municipios,

consórcios públicos e entes federativos,

O corpo técnico da empresa é composto por profissionais altamente qualificados, incluindo economista,

contador, administrador, engenheiro com mestrado em economia, além de contar com assessoria jurídica

especializada em direito administrativo. Tal formaçäo multidisciplinar confere à contratada uma capacidade

analítica singular, que abrange aspectos fiscais, legais, contábeis e econômicos, essenciais à natureza dos

serviços ora contratados,

A singularidade do serviço está na aplicação de metodologia própria, que integra projeçöes de curto, médio e

longo prazos com o acompanhamento da execuçäo orçamentária, análise de variaçöes macro e

microeconômicas, e a identificaçäo de oportunidades de melhoria no uso dos recursos vinculados à educaçã0.

Ademais, a empresa possui notória atuação na formaçäo histórica e normativa do modelo de financiamento da

educaçäo básica no país, o que reforça a sua qualificação para orientar os entes públicos na correta aplicação
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dos recursos, especialmente em um ambiente de crescente exigência de responsabilidade fiscal e

gasto público.

Dessa forma, justifica-se A tNEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃo CoM FULCRo N0 ART, 74, lNClSo lll, DA LEI

N0 14,133/2021, por tratar-se de serviços técnicos especializados de natureza singular, prestados por empresa

de notória especializaçã0, cuja contratação se mostra indispensável à obtenção de resultados eficazes, céleres

e tecnicamente qualificados no âmbito da gestäo educacional pública.

3. DO PRÆO DE UGÊNCIA E PRoRRoGAçÄo

3,1,0 prazo de vigência da contrataçäo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, havendo a

possibilidade de prorrogação na forma dos artigos 106, 107 e 1 1 1 da Lei n' 14,13312021.

3.2. A prorrogaçäo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçöes e os preços permanecem vantajosos para o municipio, permitida a negociação com o contratado,

4, REQUTSTTOS DA CONTRATAçÄO:

4,1, Da Sustentabilidade:

4.1.1. O presente Termo de Referência, näo será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela näo

aplicabilidade

4,2, Vistoria:

4.2,1. Näo há necessidade de realizaçäo de avaliaçäo prévia do localde execução dos serviços, podendo ser

apresentado declaraçäo da licitante de pleno conhecimento.

4.3, Da subcontrataçäo:

4,3,1, Não será admitida a subcontrataçä0.

4.4,Da garantia da contrataçäo:

4,4.1. Nao haverá exigência de garantia de execuçäo para a contrataçä0.

5, MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO:

5,1, Condiçöes de execuçäo:

5.1.1. A execuçäo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) lnício da execução do objeto dar-se à da emissäo da ordem de serviço ou da assinatura do contrato o que

ocone primeiro;

5.2. Local e horário da prestação de serviço os serviços de consultoria, deveräo ser prestados nas

instalaçöes da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a necessidade,

interesóe e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condiçöes imprescindíveis e específicas

da execuçäo dos serviços,

5.4, Disponibilizar na prestaçäo dos serviços de "consultoria somente profissionais devidamente habilitados,

avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mäo de obra, transporte, alimentação e

hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional,

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6,1. O contrato deverá serexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçäo

totalou parcial,
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6,2. Em caso de impedimento, ordem de paral saçäo ou suspensäo do contrato, o a de

execuçäo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila,

6,3, As comunicaçoes entre o órgäo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

6,4, 0 órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçäo de providências

que devam ser cumpridas de imediato,

6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reuniäo inicial para apresentação do plano de

fiscalizaçä0, que conterá informaçöes acerca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de

fiscalizaçã0, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçäo do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançöes aplicáveis, dentre

outros,

6,6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos nos termos da art, 117 da Lei n0 14,1 3312021.

6,7, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçäo do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condiçöes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administraçã0,

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato, com a descriçäo do que for necessário para a

regularizaçäo das faltas ou dos defeitos observados nos termos da arl. 117 da 1ein014,13312021.

6,9, ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçöes

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçä0,

6,10, 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçäo que

demandar decisão ou adoçäo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso,

6.11, No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçäo do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

6.12, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçäo contratual,

6,13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.14, O gestor do contrato coordenará a atualizaçäo do processo de acompanhamento e fiscalizaçäo

do contrato contendo todos os registros formais da execuçäo no histÓrico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviç0, do registro de ocorrências, das alteraçöes e das

prorrogaçoes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçäo da necessidade de

adequaçöes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçä0,

6,15.0 gestordo contrato acompanhará a manutenção das condiçöes de habilitaçao do contratado,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidaçäo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
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6,16, 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçäo realizada

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo contratado,

com mençäo ao seu desempenho na execuçäo contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçöes.

6.17, O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçäo para fins de aplicaçäo de sançöes, a ser condttzido pela comissäo de que trata o
art, 158 da Lei Federal no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.
6.18, O gestordo contrato deverá elaborará relatório final com informaçöes sobre a consecuçäo dos

objetivos que tenham justificado a contrataçäo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administraçã0,

6,19, 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçäo ou prorrogaçäo contratual,

6,20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçöes sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contrataçäo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Ad ministraçä0.

7. CR]TÉR|OS DE MED|çÄO ¡ Oe PAGAMENTO

7,1, A aferiçäo da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) A nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execuçäo dos

serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,

devidamente assinados pelas partes,

7,2, As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:

a) A administraçäo da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação

da execuçäo do serviç0,

7,4, O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condiçöes ajustadas,

7,5. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deveräo ser devolvidas as

respectivas secretarias contratantes, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do

documento.

7.6. Recebimento do serviço

7,6.1, Os servicos seräo lecebidos PROVISOBIAMENTE, no prazodg 03 ltrês,) diasJelos fiscais

técnico e adqrinistrativo, medlantp rela,tgrio de execuqão dgs ç.qrvicoq de {qrma deþlhada, quando

verificado o cumprimento daq exiqências de caráter técnico e admini"str?tivo nos termos do art, 140, l,

a . da Lei no 14.13312021.

7,6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestaçäo dos serviços a que se referem a parcela do

mês a ser paga,

7,6,3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico,

7,6,4, O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo,
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7,ô,5, O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo,
7,6,6, O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconshuir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes

resultantes da execuçäo ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçäo näo atestar a última e/ou

única mediçäo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apOntadas no Recebimento ProvisÓrio.

7,7,7, A fiscalizaçäo näo efetuará o ateste da última e/ou única mediçäo de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

nos termos do art. 1 19 c/c ag, J40 da" Lei n0 141312Q2!
7,7.8, 0s serviços poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçäo das

penalidades,

7,7.9, Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusäo acerca das ocorrências na execuçäo do contrato, em relaçäo à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo,

7,7.10. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissäo designada pela autoridade competente, após a

verificaçäo da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçäo mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo

contratado, com mençäo ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes, conforme regulamento.

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçäo apresentada pela fiscalizaçäo

e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contrátuais pertinentes, solicitando. à contratada, por escrito, as respectivas

correçoes;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentaçöes apresentadas; e

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.

e) Enviar a documentaçäo pertinente ao setor de contratos para a formalizaçäo dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestã0,

7.6.11, No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensä0, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do ar1.,11,3 da Lej n0 1,4,;133/2021, comunicando-se à

empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçäo do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento,

7.6,12, Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçä0, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança,

7,6.13, O recebimento provisório ou definitivo näo excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução ý
do contrato, ø
7.7. Liquidaçäo
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7,7,1, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis para fins de liquidaçä0, na forma desta seçã0, pronogåveis por igual período,

7,7.2, O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaçã0, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n0 14.13312021

7 ,7,3, Para fins de liquidaçä0, 0 setor oompetente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissäo;

c) os dados do contrato e do órgäo contratante;

d)o período respectivo de execuçäo do contrato;

7.7.4. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa,

7,7.5. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado näo regularize sua situação junto ao Sistema

de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contrataçöes Públicas (PNCP) após a sua integralizaçäo,

8.8. Prazo de pagamento:

8,8,1, O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da

liquidaçäo da despesa,

8,8.2, No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado seräo atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçã0,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correçäo monetária,

8.9. Forma de pagamento:

8.9.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicado

na contrataçä0.

8,9,2, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento,

8,9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na legislaçäo aplicável,

8,9,4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seräo retidos

na fonte, quando da realizaçäo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

8,9,5, 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0

12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçöes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar,

9. REQUTSTTOS MfNrMoS PARA CoNTRATAÇÄo:
9.1. 0s documentos a serem exigidos para a contrataçäo seräo os elencados no arligo 62, inciso l- habilitaçäo
jurídica, ll - qualificação técníca, lll - regularidade fiscal e trabalhista, lV - econômico-financeira todos da Lei
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Federal no 14,13312L Contudo, a documentação a que trata o inciso lV e ll do mesmo d

esses termos:

9.2. RELATTVAÀ HÆrLlTRçlO rUnÍOrCn
9.2,1, REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta Comercial onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde tem sede a matriz,

8.2.1 .1 Céd ula de ldentidade do(s) ad mi nistrado(s),
9,2,1.2 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU

ÚlflUO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açöes,

acompanhado de documentos de eleiçäo de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde

tem sede a matriz.

9.2.1.3. INSCRIÇAO D0 ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no

Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Carlório onde tem sede a matriz,

9.2.1.4 DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAç4O PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

órgäo competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3. QUALTF¡CAçÄO EC0N0MICO-FINANCEIRA:

9.3.1, Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituiçäo por balancetes

ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)

meses da data de apresentaçäo da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem

como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente, devidamente averbados na Junta

Comercial da sede ou domicilio da empresa ou em outro órgäo equivalente.

9.3.2, Certidäo negativa de falência ou concordata/recuperação judicial eipedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica.

9.4. RELATTVA À OURUflCAçÄO tÉCt¡lCR:
9.4.1 CAPAC¡TAçAO TÉCNICO-OPERACIONAL:
9.4.1,1 Comprovação de aptidäo (da licitante) para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçä0,

9.4.1.2. Demais documentos técnicos pertinentes a notoriedade da proponente;

9,4.2. CAPACTTAçÄ0 TÉCNlCo-PR0FISSI0NAL
9.4.2.1.lndicaçäo do pessoaltécnico adequado e disponíveis para a realização do objeto da contrataçä0.

9.4.2.1.1. A indicação deverá ser feita através de declaração da licitante com indicação explícita da equipe

técnica, pertencente ao seu quadro permanente, composta de no mínimo 02 (dois) profissionais, sendo:

a) No mínimo 02 (dois) profissionais de nivel superior, formado a âreajurídica, devidamente registrados e

habilitados pelo Conselho Ordem dos Advogados do Brasil - 0ABl, com experiência em consultoria voltada ao

desenvolvimento de estudos de projeçöes de impacto financeiro;

9,4.2.1.2. A comprovaçäo de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:

a) Para sócio, mediante a apresentaçäo do estatuto social/contrato social e seus aditivos,

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleiçäo e posse da atual diretoria, registrada junto ao órgão

competente,

c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará

mediante a apresentaçäo da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de J
prestaçäo de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei, ,.1
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9.4.2.1.3. Os profissionais indicados pela licitante deveräo participar permanentemente do serviço deste

processo, admitindo-se a substituiçäo por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde qUe

aprovada pela administraçä0.

9.4.2.1.4. A proponente deverá juntar declaraçäo expressa assinada pelos seus profissionais indicados,
informando que os mesmos concordam com a inclusão de seus nomes na participaçäo permanente dos
serviços na condiçäo de profissionais técnicos,

9.4.2.1.5. Demais documentos técnicos pertinentes a notoriedade da equipe mínima indicada pela proponente;

9.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇ4O:
9,5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9,854, de 2711011999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, näo emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos;
9.5,2, Declaraçäo expressa de integral concordância com os termos do projeto básico;

9.5.3, Declaraçä0, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitaçä0, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art, 65 da lei 14.133/21);
9.5.4. Declaraçäo que, conforme disposto no art, 93 a Lei n0 8,213, de 24 de julho de 1991, está ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo as regras de
acessibilidade nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.
9.5.5, Declaraçäo de que näo possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, obseruando o disposto nos incisos lll e lV do ar1. 10 e no inc, lll do art, 50 da Constituiçäo Federal.

9,5.6. Declararaçäo sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no

arl,429 da CLT,

10, As HABILITAçÖES HSC¡1, SOCIAL E TRABALHISTA, nos termos do art, 68 da Lei 14,133t21,

seräo aferidas mediante a verificaçao dos seguintes requisitos:
a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);
b) A inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d)A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

e)A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

r 1. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A

11,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especificos

consignados no Orçamento do Municipio, conforme a seguir:
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UNIDADE ADMIN ISTRATIVA DOTAçAO ORçAMENTARIA ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE

RECURSOS

.3.90.39.00 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Juridica
Fiscal

1.500.1001,00 -

Receitas de lmpostos
e de Transferência de

lmoostos

08.21 - Fundo Municipal de

Educaçäo - FME

0821.12.122.0161,2.053 APOr0
ADMINISTRATIVO A SECRETARIA DE

EDUCACAO

ifffi sme@c<rucoio.ce.gov,br {"._;


